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RESPOSTA DA REPÚBLICA DA COLÔMBIA AO QUESTIONÁRIO SOBRE

NOVOS ENFOQUES DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Introdução


O processo de consulta sobre segurança hemisférica, iniciado com o “Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação do Sistema Interamericano” em 1991, obriga-nos, nas novas circunstâncias mundiais e regionais, a concretizar os enfoques comuns mais apropriados, que nos permitam abordar satisfatoriamente os diversos aspectos da segurança internacional.  Isso determina que a tarefa realizada pela Comissão de Segurança Hemisférica requeira o apoio total dos Estados membros da Organização e que seja fundamental a contribuição inicial que representam as respostas ao Questionário sobre Novos Enfoques da Segurança Hemisférica.


Nesse contexto, o Governo da Colômbia, consciente das necessidades prementes do nosso Hemisfério, apresenta sua resposta ao mencionado questionário (CP/CSH-338/00 rev.5).


Os desafios à paz não provêm hoje de ameaças militares de outros Estados.  Os novos desafios que a segurança hemisférica hoje enfrenta são, entre outros, o terrorismo, a fabricação e o tráfico ilícito de armas de fogo, os desastres naturais e a falta de segurança do cidadão.  A comunidade de nações já aceitou como fundamento na luta contra o problema mundial das drogas e seus delitos conexos e contra o tráfico ilegal de armas pequenas e leves o princípio da responsabilidade partilhada.


A Colômbia considera que, em virtude dos fatos ocorridos em 11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos, o panorama da segurança mundial mudou fundamentalmente.  Uma das ameaças hoje mais preocupante é a do terrorismo e quanto a ela consideramos imperativo aplicar o princípio da responsabilidade compartida, como preceito fundamental na estratégia mundial contra esse fenômeno.


Nele confluem fatores que tornam ineludível não somente a ação solidária mas também a co-responsabilidade de erradicar essa terrível realidade da face da terra.


Nessa matéria, o Governo colombiano também considera de suma importância invocar o princípio da responsabilidade compartida na promoção das condições adequadas para a segurança do continente, sendo a cooperação hemisférica o principal instrumento para combater com êxito fenômenos de alcance global que podem afetar a segurança e a paz das nações.  Nesse sentido, a Colômbia considera que as medidas e serem adotadas não têm de ser uniformes e a cada Estado caberão tarefas coerentes com suas condições, responsabilidades e capacidade para cumpri-las.


Consideramos que, nas atuais circunstâncias, os Estados membros devem concretizar os instrumentos que permitam, mediante ação unificada e conjugada, combater de maneira eficaz as atuais ameaças, tendo como referência o disposto na Carta das Nações Unidas, na Carta da OEA e nas demais normas de direito internacional aplicáveis, especialmente as que se referem aos direitos humanos.  Um dos maiores desafio será conseguir que as ações favoráveis à segurança, ante as ações de agressores, não ponham em perigo as liberdades individuais e os direitos fundamentais.


São vários os cenários que nos permitirão, mediante participação ativa de todos os Estados americanos, concretizar as iniciativas até agora propostas, como a realização do Trigésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, da Quinta Reunião de Ministros da Defesa das Américas e da Conferência Especial de Segurança, entre outros eventos.


O Governo da República da Colômbia reitera seu firme compromisso na procura e consolidação de mecanismos de cooperação no Sistema Interamericano, bem como no apoio a toda iniciativa que convide ao diálogo reflexivo.

I.  CONCEITO DE SEGURANÇA

Pergunta 1

a) Na opinião de seu governo, quais são os princípios que atualmente orientam a segurança hemisférica?

1. O atual Sistema de Segurança Hemisférica enquadra-se nos preceitos enunciados na Carta das Nações Unidas, na Carta da Organização dos Estados Americanos, no Tratado Interamericano de Assistência Recíproca – Tratado do Rio –, no Tratado Americano de Soluções Pacíficas – Pacto de Bogotá – e no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe – Tratado de Tlatelolco.

2. Dentre esses princípios orientadores cumpre salientar os seguintes:

3. Na Carta das Nações Unidas:

· A igualdade soberana de todos os membros.

· O cumprimento de boa-fé das obrigações internacionais.

· A solução pacífica de controvérsias.

· A abstenção da ameaça e do uso da força.

· A não-intervenção nos assuntos internos dos Estados.

· O fomento da cooperação internacional.

· O direito à legítima defesa.

4.
Na Carta da Organização dos Estados Americanos:

· A democracia representativa como condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da Região.

· A organização jurídica como condição necessária para a segurança e a paz.

· A condenação da guerra de agressão.

· A solução das controvérsias internacionais por meios pacíficos.

· A agressão a um Estado americano como agressão a todos os demais Estados americanos.

· O reconhecimento da justiça e da segurança sociais como bases de uma paz duradoura.

· O direito internacional como guia da conduta dos Estados em suas relações recíprocas.

5. No Tratado Interamericano de Assistência Recíproca:

· A condenação formal da guerra e a obrigação dos Estados contratantes de não recorrerem à ameaça nem ao uso da força.

· A imperativa sujeição de toda controvérsia a métodos de solução pacífica.

· Um ataque armado por parte de qualquer Estado contra um Estado americano será considerado um ataque contra todos os Estados americanos e, por conseguinte, reconhece-se o direito à legítima defesa individual e coletiva.

· Em caso de conflito entre dois ou mais Estados americanos, instar os Estados contendores a que suspendam as hostilidade e restabeleçam o statu quo ante bellum.
6. No Tratado Americano de Soluções Pacíficas:

· Abster-se da ameaça, do uso da força ou de qualquer outro meio de coação para a solução de controvérsias e sempre recorrer a procedimentos pacíficos.

7. No Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe:

· Insta-se os Estados partes a que utilizem exclusivamente com fins pacíficos o material e as instalações nucleares submetidas à sua jurisdição e a que proíbam e impeçam, em seus respectivos territórios, o experimento, uso, fabricação, produção ou aquisição de toda arma nuclear e o recebimento, armazenamento, instalação, distribuição ou qualquer forma de posse de armas nucleares, direta ou indiretamente, por si mesmos, por mandato a terceiros ou de qualquer outro modo.

· Os Estados também devem abster-se de realizar, fomentar ou autorizar, direta ou indiretamente, o experimento, o uso, a fabricação, a produção, a posse ou o domínio de toda arma nuclear ou disso participar de algum modo.

b)
Na opinião de seu governo, quais devem ser os princípios orientadores da segurança hemisférica a ser adotada pelo Sistema Interamericano e qual seria a melhor forma de aplicar esses princípios?

8. UNIVERSALIDADE.  O Sistema de Segurança Hemisférica deve ser sobretudo inclusivo:  dos 35 Estados Partes na Carta da OEA,
/ 22 ratificaram o Tratado do Rio, somente sete ratificaram o Protocolo de Reformas do TIAR, 13 são Partes no Pacto de Bogotá e 19 participam da Junta Interamericana de Defesa.

9. Esses números, ao que parece, indicam que muitos Estados americanos não concordam com os instrumentos disponíveis para o estabelecimento e a consolidação de um sistema de segurança hemisférica; ante isso, os Estados devem lutar pela criação de novos instrumentos ou pelo ajustamento dos existentes, a fim de estabelecer as condições necessárias para a consecução de um sistema de segurança de que participem ativamente, em igualdade de condições, todos os Estados americanos.

10. COOPERAÇÃO.  Também é importante reafirmar a transcendência da cooperação hemisférica nessa matéria para todos os Estados americanos, uma vez que os atuais problemas regionais requerem soluções compartilhadas.  À medida que a esfera da segurança se estenda a novas dimensões, é imperativa a conjugação regional para fazer frente a nova agenda de segurança que considere temas tais como a pobreza, a lavagem de ativos, a falta de segurança alimentar, a luta contra o tráfico ilícito de armas e a luta conjunta contra o terrorismo e as drogas, em obediência ao princípio da co-responsabilidade.

11. RESPONSABILIDADE PARTILHADA.  Nesse contexto, o Governo colombiano salienta a importância que atribui, na luta contra esses fenômenos, à aplicação do princípio da responsabilidade partilhada no Hemisfério.  Conforme conta da Declaração do Milênio,
/ a responsabilidade pelas ameaças que pesam sobre a paz e a segurança internacionais deve ser partilhada pelas nações do mundo e ser exercida multilateralmente.  O mesmo poderia aplicar-se ao Continente Americano.  Com efeito, para fazer face aos novos desafios que a nossa Organização encontra para atuar de maneira permanente, consistente e efetiva ante o terrorismo internacional e o problema mundial das drogas e seus delitos conexos, os Estados americanos devem conseguir novos métodos e instrumentos que lhes permitam, mediante ação unificada e conjugada, nos âmbitos hemisférico, regional e nacional, prevenir, combater e erradicar esses flagelos.

12. RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS.  Também é necessário encetar uma luta conjunta contra todos os fatores que ameaçam os direitos fundamentais da pessoa, tais como a violência, a insegurança, o desemprego, a pobreza etc..  Por esse motivo, torna-se evidente a necessidade de proteger o indivíduo, sua integridade e suas correspondentes oportunidades.  Mesmo em caso de guerra, de perigo público ou de outra emergência que ameace a independência ou a segurança de um Estado, conforme dispõem os artigos 27 e 29 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, não se pode limitar o gozo de determinados direitos e liberdades fundamentais.

13. O Governo colombiano considera que as ações que empreendeu e mais adiante empreenderá na luta frontal contra o terrorismo devem ajustar-se aos cânones da normatividade vigente e aos princípios e valores próprios de um estado social de direito como o nosso, particularmente às normas de direitos humanos.  A Colômbia é Estado parte em grande número de tratados sobre direitos humanos, tanto no plano universal como no plano regional americano e, por esse motivo, somos conscientes de que devemos estabelecer um equilíbrio adequado entre as exigências decorrentes do dever de proporcionar segurança e proteção, tomando as medidas que forem necessárias para prevenir e reprimir os atos de terrorismo, e o imperativo legal e moral de respeitar, em todos os casos, os direitos e garantias fundamentais da pessoa humana.

14. INSTITUCIONALIDADE.  A fim de aplicar efetivamente os princípios orientadores enumerados na resposta anterior, a OEA deve continuar a desempenhar papel central como organismo de conjugação americana e como promotora das medidas de confiança mútua entre os Estados, assegurando o respeito e o acatamento dos princípios que regem a segurança hemisférica.

Pergunta 2 

a)
Na opinião do seu governo, quais são os enfoques comuns que os Estados membros podem utilizar para fazer face a esses riscos, ameaças e desafios à segurança?
15. ADAPTAÇÃO.  Dada a transformação que sofreram as questões de segurança desde o fim da Guerra Fria e mais recentemente a partir dos fatos ocorridos em 11 de setembro de 2001, os mecanismos de segurança coletiva e os instrumentos de prevenção e solução de controvérsias devem ser objeto de revisão e atualização, a fim de que incluam as novas realidades da mudança do cenário internacional e a elas se ajustem.  Uma vez que estes sejam redimensionados, haverá meios mais efetivos e eficazes de fazer frente às novas ameaças que a América enfrenta..

16. FLEXIBILIDADE.  O Hemisfério também reconhece as divergências que se encontram nas atuais agendas estatais de segurança.  Para alguns Estados americanos, a atenção continua focalizada nas tradicionais questões relacionadas com defesa militar; em contraste, outros preferem concentrar-se nas ameaças ao bem-estar social e econômico de seus povos.  Dada a diversidade de prioridades das políticas estatais de segurança e defesa nacional, é imperativo que se constitua um sistema de segurança hemisférica cuja principal característica seja a flexibilidade; desse modo se conseguirá criar um cenário de segurança em que sejam reconhecidas as diferenças contextuais das diversas sub-regiões americanas, entendendo-se, ao mesmo tempo, que as ameaças à segurança, tradicionais ou não, requerem soluções multilaterais.

17. COOPERAÇÃO.  Analogamente, reconhece-se que a cooperação sub-regional e bilateral constitui um pilar fundamental do sistema de segurança americano.  Essa cooperação deve estar sujeita aos preceitos que a OEA estabelece por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica; a Comissão também deve continuar a ser um foro de intercâmbio de pontos de vista entre os representantes dos Estados americanos sobre ampla série de temas, a fim de estabelecer um clima de confiança mútua na Região que permita dar continuidade aos esforços envidados.

18. MULTILATERALIDADE.  Levando-se em conta que alguns dos principais riscos e ameaças à segurança hemisférica são atualmente representados pelo crime transnacional, é necessária uma resposta multilateral para sua neutralização, ou seja, os Estados devem usar de um enfoque cooperativo e de luta conjunta contra esse tipo de delito, considerando-se que somente serão obtidos resultados positivos na medida em que se ataque o problema de maneira simultânea nos diferentes países afetados e em todas as etapas de desenvolvimento do crime.  Esse tipo de ação conjunta e combinada requer estreita cooperação no intercâmbio de informações e na coordenação de atividades; a Comissão de Segurança Hemisférica é o foro ideal para que essa cooperação seja efetuada e produza resultados efetivos que se traduzam em benefícios para toda a América.

19. Por sua vez, o Governo colombiano considera que é necessário que os países hemisféricos procurem mecanismos policiais e judiciais expeditos que lhes permitam avançar rapidamente na luta contra atos criminosos.  A delinqüência – especialmente o narcotráfico – excedeu as fronteiras e é cada vez mais difícil de combater; é necessário implementar mecanismos que permitam aos juízes e procuradores dos países afetados por atos de delinqüência transnacional, a atuação ou colaboração imediata para o recolhimento de provas.

20. O Governo colombiano dispõe de instrumentos bilaterais que lhe permitem promover a cooperação para combater, de maneira conjunta, o terrorismo, tais como as Comissões Binacionais, as reuniões de Altos Comandos Militares e Policiais e as Conferências Bilaterais de Inteligência; essas instâncias poderiam constituir foros adequados de alcance hemisférico ou sub-regional para o estabelecimento de mecanismos permanentes que permitam unificar esforços, entre outros elementos, na luta contra esse flagelo.

21. Assim, a cooperação recíproca deve procurar apoiar os trabalhos de inteligência e os processos judiciais realizados nos demais países com relação ao terrorismo.  A legislação penal vigente na Colômbia prevê mecanismos de cooperação internacional; o Código de Procedimento Penal determina a possibilidade de recolher provas e informações com a assistência das autoridades estrangeiras, além de consagrar a possibilidade de deslocar funcionários judiciais para a prática de diligências, reunião de provas e todas as atividades destinadas ao acompanhamento do delito.

Pergunta 3 

a)
Na opinião do seu governo, quais são os riscos, ameaças e desafios à segurança enfrentados pelo Hemisfério?  Neste contexto, na opinião do seu governo, quais são as implicações políticas das denominadas “novas ameaças” à segurança hemisférica?

22. Atualmente, as questões relativas à segurança internacional já não se acham vinculadas somente à confrontação ideológica e militar, entendidas segundo um conceito rígido de soberania; novos problemas que excedem as esferas estatais também passam a constituir uma nova dinâmica internacional.

23. Aos tradicionais temas da agenda de segurança foram acrescentadas as chamadas “novas ameaças”.  O desarmamento e a transparência nos gastos militares, o tráfico ilícito de armas, a deterioração do meio ambiente e a escassez de recursos, os desastres naturais, os altos índices de pobreza e de discriminação social, as violações sistemáticas e maciças dos direitos humanos, os fluxos de imigrantes ilegais, as doenças infecto-contagiosas, a corrupção e a lavagem de ativos, as máfias internacionais, as organizações terroristas transnacionais e o flagelo do narcotráfico e seus delitos conexos, são alguns dos novos desafios que o Hemisfério enfrenta.

24. Com essas ameaças recentes são desafiadas as políticas interna e externa dos Estados.  Internamente, são quebrantadas a governabilidade e a estabilidade institucional, provocando-se o enfraquecimento do sistema democrático, que em conjunto é essencial para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da Região.  Além disso, na esfera da política internacional, as novas ameaças obrigam à reformulação do problema de segurança hemisférica, tornando imperativo “o intercâmbio de informações e a cooperação internacional, segundo as necessidades e de acordo com a legislação de cada país”.
/
25. Em virtude dos fatos ocorridos em 11 de setembro de 2001, o Governo colombiano considera pertinente aprofundar o exame do tema relativo ao terrorismo internacional, como ameaça latente no Hemisfério que pode afetar o desenvolvimento do processo político institucional democrático e o legítimo exercício do poder dos Estados americanos.
/  Como disse o Secretário-Geral da Organização, César Gaviria Trujillo, os Estados americanos devem “manter intacta a vontade política de fazer da luta contra o terrorismo uma prioridade hemisférica”.
/


Em virtude do acima exposto, entre as conseqüências políticas dos fatos ocorridos em 11 de setembro encontram-se as seguintes: novas políticas migratórias que procuram restringir e controlar o tráfico de pessoas, a entrada ilegal, a preparação de estrangeiros em áreas específicas e maior controle da permanência de imigrantes em cada território nacional.  Também se registra maior vigilância e acompanhamento das comunidades e grupos de assistência humanitária e associações de irmandade que, de algum modo, possam financiar grupos terroristas ou com eles colaborar.  Essas novas medidas ameaçam as liberdades individuais e os direitos civis.



Outra área afetada pelo novo contexto internacional é o sistema financeiro, porquanto se procura uma intensificação dos esforços por detectar e neutralizar os recursos utilizados para tais atividades criminosas.



Evidencia-se que, para fazer frente a essas mudanças de política, há nova legislação nos Estados e significativo aumento do número de convênios assinados de combate ao terrorismo em todas as suas possíveis manifestações – aérea, terrestre ou marítima.

26. Registra-se que vários Estados vêm acolhendo o Convênio Internacional para a Repressão do Financiamento do Terrorismo, uma vez que, atacando-se as finanças do terrorismo, se investe contra os sistemas logísticos de tais organizações e se restringe consideravelmente sua capacidade de ação.  É de vital importância conjugar e intensificar os esforços no sentido da detecção e neutralização dos recursos utilizados para o financiamento dessas atividades criminosas.  A Colômbia assinou o Convênio em 30 de outubro último.  Recentemente foi ele submetido à aprovação do Congresso.

27. Os governos devem propender a realizar reformas jurídicas e institucionais que os dotem de instrumentos ágeis e eficientes para o combate ao terrorismo.  Desse modo, procurariam incorporar e fortalecer os elementos jurídicos e de inteligência que aumentem a capacidade do Estado de combater o terrorismo, em combinação com eficaz cooperação internacional.

28. Assim, a Colômbia deu renovado impulso aos trâmites constitucionais e legais para vincular-se aos instrumentos internacionais de que não era parte relacionados com o terrorismo.  Além disso, a elaboração da Convenção Interamericana contra o Terrorismo contou com o interesse do Hemisfério, e estamos seguros de que esse instrumento servirá de base normativa e instrumento de cooperação hemisférica, facilitando a luta conjunta contra esse flagelo.

29. Especificamente, a Colômbia é Parte no Convênio sobre Infrações Cometidas a Bordo de Aeronaves, de 1963, no Convênio para a Repressão do Apoderamento Ilícito de Aeronaves, de 1970, no Convênio para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação Civil, de 1971, na Convenção para Prevenir e Punir os Atos de Terrorismo Configurados em Delitos contra as Pessoas e a Extorsão Conexa quando Tiverem Eles Transcendência Internacional, de 1971, e na Convenção sobre Prevenção e Punição de Delitos contra Pessoas Internacionalmente Protegidas, de 1973.

30. Além disso, para impedir e reprimir ataques terroristas e adotar medidas contra aqueles que pratiquem esses atos, foram apresentados ao Congresso da República, os seguintes tratados:  a Convenção Internacional contra a Tomada de Reféns, de 1979, a Convenção sobre a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Navegação Marítima, de 1988 e seu Protocolo para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança das Plataformas Fixas Situadas na Plataforma Continental, do mesmo ano, o Protocolo para a Repressão de Atos Ilícitos de Violência nos Aeroportos que Prestem Serviços à Aviação Civil Internacional, de 1988; a Convenção Internacional para a Repressão de Atentados Terroristas Cometidos com Bombas, de 1997, e a Convenção Internacional para a Repressão do Financiamento do Terrorismo, de 1999.  A Convenção sobre a Marcação de Explosivos Plásticos para Fins de Detecção, de 1991, acha-se no Congresso para sua aprovação.

II.  INSTRUMENTOS

Pergunta 4

a)
Na opinião de seu governo, a OEA dispõe dos necessários instrumentos para a prevenção de conflitos e solução pacífica de controvérsias e, em caso afirmativo, quais são esses instrumentos?
31. O Governo da Colômbia considera que a OEA dispõe de instrumentos para a prevenção e solução de conflitos e a solução pacífica de controvérsias; entretanto, esses instrumentos devem ser objeto de revisão e emendas, a fim de que tenham maior aceitação entre os Estados americanos.

32. Quanto à solução pacífica de conflitos, a OEA dispõe de vários instrumentos jurídicos, como o TIAR, o Pacto de Bogotá e a própria Carta da Organização.  Entretanto, o TIAR e o Pacto de Bogotá não gozam da participação de todo o Hemisfério e muitos Estados asseguram que são instrumentos anacrônicos e que seus atuais campos de ação são bastante limitados.  Apesar do acima exposto, não se pode desconhecer a importância dos instrumentos de que dispõem os Estados americanos para solucionarem pacificamente seus conflitos.

33. O capítulo V da Carta da OEA é dedicado à solução pacífica de controvérsias.  O capítulo XII estabelece os meios de que dispõe o Conselho Permanente para ajudar a solucionar conflitos de maneira pacífica.  Finalmente, o artigo 110 estabelece que o Secretário-Geral poderá submeter à consideração da Assembléia Geral ou do Conselho Permanente qualquer assunto que, na sua opinião, possa afetar a paz, desse modo dispondo de um meio para a prevenção de controvérsias.

34. O Pacto de Bogotá regulamenta amplamente os processos de solução pacífica mencionados no artigo 25 da Carta da OEA.  São eles a negociação direta, os bons ofícios, a mediação, a investigação e conciliação, o processo judicial e a arbitragem; além disso, estabelece que as partes em disputa poderão recorrer a procedimentos especiais que, na sua opinião, lhes permitam chegar a uma solução.  Também por meio do TIAR obrigam-se as partes contratantes a submeter toda controvérsia aos métodos de solução pacífica.

35. No que se refere à prevenção de conflitos, a OEA deu grandes passos desde a década passada.  A Organização aprovou várias resoluções – AG/RES. 1801 (XXXI-O/01), AG/RES. 1623 (XXIX-O/99), AG/RES. 1566 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1495 (XXVII-O/97), entre outras – e declarações – Declaração de Santiago e Declaração de San Salvador – e realizou conferências regionais – Chile e El Salvador – sobre  medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.  Desse modo, a OEA pretende criar um clima de confiança mútua no Hemisfério, reduzindo a possibilidade de que surja um conflito e instando à cooperação internacional em diversos aspectos.

36. O Governo colombiano salienta que as medidas de fortalecimento da confiança, inclusive as relativas a transparência, devem ter um objetivo específico e, por conseguinte, ser negociadas e adaptadas com base em possível acordo, para que sejam efetivas.  A adoção de medidas isoladas não assegura, por si mesma, a elevação do grau de segurança e confiança na Região.

37. Uma das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança poderia ser a criação de um banco de dados único nacional para armas de fogo, munições, explosivos e seus componentes, ao qual fossem incorporadas todas as informações sobre armas apreendidas e furtadas, bem como traficantes, rotas, modus operandi etc. .  Esse banco de dados seria complementado com o existente na INTERPOL.

Pergunta 5 

a) Quais são os pontos de vista do seu governo sobre o Tratado do Rio?

38.
Com os recentes acontecimentos no nosso hemisfério, parece que se volta e considerar o paradigma do TIAR um instrumento anacrônico da segurança americana.  Embora o TIAR tenha surgido numa época de luta ideológica e militar e tenha sido criado em função das ameaças tradicionais à segurança hemisférica, não pode ele ser precipitadamente definido como um instrumento anacrônico e obsoleto.

39. Apesar de o TIAR não ter sido formulado para fazer frente às novas ameaças da segurança hemisférica e, por conseguinte, não atenda plenamente às necessidades do continente no que tange à segurança, é ele o único instrumento de que atualmente dispomos para “adotar medidas de legítima defesa ou outras medidas coletivas para a defesa comum e a manutenção da paz e da segurança”
 nas Américas.  Isso foi demonstrado em 11 de setembro de 2001, quando o Brasil invocou o TIAR pouco depois dos ataques terroristas contra os Estados Unidos.

40. Não obstante isso, o Governo da Colômbia não desconhece a importância para as Américas de, por um lado, dispor de um instrumento de alcance hemisférico que atenda às necessidades de todos os Estados e, por outro, estabelecer um tratado muito mais dinâmico e flexível que consiga abordar com maior eficácia os temas da nova agenda de segurança.

41.
Por esse motivo, consideramos que um novo tratado de segurança coletiva, para que melhor se ajuste à realidade de hoje e mereça a aquiescência de todos os Estados americanos, teria de abordar, entre outras ameaças, as de natureza econômica, social e tecnológica.  Além disso, o novo instrumento jurídico deverá ter um enfoque mais preventivo que reativo; embora o TIAR estabeleça a solução pacífica de controvérsias, não prevê ele mecanismos para evitá-las.  As questões de segurança devem ocupar o mesmo lugar de destaque que ocupam atualmente as relativas à defesa.

b) O seu governo assinou ou ratificou o Tratado do Rio?

42. O Tratado do Rio foi assinado pelo Governo colombiano em 2 de setembro de 1947 e aprovado mediante a lei 52 de 1947; o depósito da ratificação foi efetuado na Secretaria-Geral da OEA em 3 de fevereiro de 1948 e a partir de 3 de dezembro do mesmo ano o Tratado entrou em vigor para a Colômbia.

c) O seu governo assinou ou ratificou o Protocolo de Emenda ao Tratado do Rio?
43. O Governo colombiano assinou o Protocolo de Reforma do TIAR em 26 de julho de 1975, mas não o ratificou.

d) Existem impedimentos jurídicos à ratificação por parte do seu governo?

44. Em princípio, não há impedimentos jurídicos à sua ratificação.

Pergunta 6 

a) Quais são os pontos de vista do seu governo sobre o Pacto de Bogotá?

45. Com a criação do Tratado Americano de Soluções Pacíficas esperava-se oferecer aos Estados um instrumento jurídico mediante o qual, em conformidade com o artigo 27 da Carta da OEA, controvérsia alguma que surgisse entre eles ficasse sem solução definitiva, graças a procedimentos pacíficos, num prazo razoável.

46. Embora o Pacto de Bogotá tenha conseguido estruturar diferentes processos de solução pacífica de conflitos, não conseguiu ele o apoio majoritário do Hemisfério; infelizmente, poucos Estados o ratificaram e alguns formularam reservas a ele, desse modo impedindo sua aplicação.

47. O Governo colombiano, como ocorre com outros governos, está consciente da necessidade de um instrumento de solução pacífica de controvérsias de âmbito hemisférico.  Por esse motivo, apóia a revisão do tratado ou a preparação de um novo instrumento que substitua o anterior, esperando que se consiga satisfazer as expectativas de todos os Estados.

48. Na qualidade de Estado Parte no Pacto de Bogotá, a Colômbia mostrou sobejamente seu compromisso com o princípio da solução pacífica de controvérsias e com os diversos processos de solução nele previstos, inclusive os processos obrigatórios de arbitragem e solução judicial.  Entretanto, está consciente de que um dos motivos que impediram que o Pacto fosse ratificado por grande número de Estados americanos é justamente o fato de que a vinculação ao Pacto supõe a aceitação incondicional dos referidos processos, o que representa um passo que muitos Estados não estão dispostos a dar.

49. Por conseguinte, pode-se pensar em negociar novo tratado americano de soluções pacíficas que abandone percepção tão rígida dessas questões e abrace uma série de mecanismos ágeis e flexíveis que possam ser de maior utilidade no mundo contemporâneo, como podem ser os processos de consulta, mecanismos de alerta antecipado, envolvimento dos órgãos políticos da Organização na prevenção de conflitos, combinação ou adoção dos meios tradicionais etc.  Há no direito internacional múltiplas técnicas inovadoras em matéria de solução de controvérsias, as quais poderiam ser avaliadas com vistas à sua incorporação em novo instrumento hemisférico sobre o assunto, o qual, cumpre repetir, poderia caracterizar-se desde o começo por acentuada flexibilidade.

50. Com isso, o novo tratado poderia passar a ser atraente para certos Estados do continente.  Ao mesmo tempo, como aqueles que já se tornaram Partes no Pacto demonstraram um compromisso mais profundo no campo da solução pacífica de conflitos, considera-se que, em princípio, podem eles vincular-se a um novo tratado de caráter mais elástico, sem que por isso tenham de abandonar o Tratado original de 1948.

b) O seu governo assinou ou ratificou o Pacto de Bogotá?

51. O Pacto de Bogotá foi assinado pelo Governo colombiano em 30 de abril de 1948 e aprovado mediante a lei 37 de 1961; o depósito da ratificação foi efetuado na Secretaria-Geral da OEA em 6 de novembro de 1968 e, a partir dessa mesma data, entrou em vigor para a Colômbia.

c) Existem impedimentos jurídicos à ratificação por parte do seu governo?
52. Não.  Já foi ratificado.

III.  INSTITUIÇÕES E PROCESSOS
Pergunta 7

a) Quais são os pontos de vista do seu governo sobre a Junta Interamericana de Defesa?
53. A Junta Interamericana de Defesa é um órgão internacional constituído de representantes militares, designados pelos Estados membros,
/ que colaboram na identificação de soluções para os desafios comuns de defesa e segurança que surgem no Hemisfério.  Nesse sentido, dispõe-se de uma equipe intergovernamental que mantém uma doutrina unificada de ação combinada que permitiu um ponto de contato para as forças militares dos Estados americanos; também o Colégio Interamericano de Defesa serve de órgão de apoio para a preparação do pessoal militar e de funcionários civis.

54. A Junta presta valiosa ajuda aos Estados americanos; realiza programas de remoção humanitária de minas na América Central, analisa as Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança nas Américas e realiza um Programa de Educação para a Paz, entre outros.

55. Apesar disso, o Governo da Colômbia considera que, em vários aspectos, a JID deve ser objeto de revisão a fim de que tenha maior acolhida no continente.  Embora a participação na Junta esteja aberta a todos os Estados membros da OEA, a JID deveria modificar seu Estatuto a fim de que se consolide como organismo especializado realmente representativo e igualitário, no que se refere a direção e participação.  A Organização, por intermédio da CSH, deve atribuir novas funções à Junta, confiando-lhe papel de maior destaque e concedendo-lhe maior campo de ação no Hemisfério.

56. A JID atualmente é uma entidade militar que pouca influência exerce sobre os países do continente e sobre o organismo político que os representa, ou seja, a OEA.  É necessário fortalecer e dinamizar a Junta, conseguindo-se maximizar os benefícios que ela proporciona aos Estados americanos.  Desse modo, poderá alertar antecipadamente quanto às ameaças à segurança, assessorar na formulação de estratégias e planos que tenham por finalidade o estabelecimento e a divulgação de políticas governamentais transparentes de segurança e defesa, bem como promover mais efetivamente a interoperacionalidade das forças militares e de segurança, entre outros benefícios.

b) O seu governo pretende fazer parte da JID?
57. A Colômbia já participa da Junta Interamericana de Defesa.

c) Na opinião do seu governo, deveria ser fortalecida a relação entre a OEA e a JID e, em caso afirmativo, de que maneira?
58. É necessário consolidar os vínculos jurídicos e administrativos entre a JID e a OEA; embora a Junta seja parte integrante da OEA, não foi ela formalmente incorporada à Organização.  Apesar de que suas atividades sejam financiadas pela OEA, a Junta Interamericana de Defesa não mantém com ela uma relação jurídica claramente estabelecida.  Além disso, o regime de subordinação direta da Junta com respeito aos Governos dos Estados americanos configura uma modalidade operacional que não é incompatível com a existência de uma vinculação orgânica da Junta com a Organização.
/
59. Se a Junta for incorporada à Organização, poderá ela constituir um organismo especializado, conforme o disposto no capítulo XVIII da Carta da OEA.  A JID, subordinada à Comissão de Segurança Hemisférica, estará destinada a assessoramento técnico em assuntos relacionados com a segurança continental, tanto no campo militar como nos temas concernentes às ameaças não-convencionais.

Pergunta 8

Na opinião do seu governo, como as seguintes entidades contribuem para a agenda de segurança hemisférica:
a)
a Conferência de Ministros da Defesa e reuniões do alto comando de exércitos, forças aéreas e marinhas das Américas.
60. Essas conferências e reuniões são de grande importância para a consecução do objetivo de criar um ambiente de segurança e confiança no Hemisfério.  Elas constituem foros privilegiados para o intercâmbio de experiências, a discussão e análise de situações, o estabelecimento de ações conjuntas e a assinatura e o desenvolvimento de acordos, entre outras finalidades, no que se refere a temas de segurança e defesa hemisféricas.

61. Ademais, esses foros promovem o estabelecimento de contatos permanentes de grande utilidade na coordenação de ações e respostas conjuntas aos desafios e ameaças da segurança hemisférica, bem como reforçam o papel das forças armadas na democracia e sua contribuição para o desenvolvimento e o bem-estar dos nossos povos.

b)
o RSS e a Comissão de Segurança da América Central e outros processos, mecanismos e dispositivos regionais e sub-regionais relacionados com a segurança?
62. Na opinião do Governo colombiano, os acordos e processos regionais e sub-regionais são valiosos mecanismos mediante os quais podem ser solucionados os problemas de segurança específicos que afetam determinados grupos de Estados no continente; por conseguinte, não devem ser considerados elementos de fragmentação, e sim instrumentos que reforçam e complementam o sistema de segurança hemisférica.

63. O Sistema de Segurança Regional, o Tratado Quadro de Segurança Democrática na América Central, a Comissão de Segurança da América Central e várias declarações regionais, inter alia, procuram fazer frente, graças a um enfoque comum e harmônico, ás ameaças com que se deparam particularmente alguns Estados americanos; convertem-se, desse modo, em fórmulas eficazes que contrabalançam problemas regionais e podem ser consideradas etapas necessárias para a criação e a manutenção do sistema de segurança hemisférica.

Pergunta 9 

a)
Na opinião do seu governo, deve haver maior relação entre essas conferências e reuniões e a OEA e, em caso afirmativo, de que maneira?

64. A Organização deve realçar sua presença nesses foros com o comparecimento do Secretário-Geral e seus delegados.  A OEA deve ter maior participação, não só como observadora, mas também facilitando a procura e consolidação de consensos e a cooperação entre Estados a fim de que, conjuntamente, façam frente às ameaças à segurança do Hemisfério.

65. O fortalecimento do sistema de segurança e defesa depende, em grande medida, da coordenação dos esforços regionais; mediante o acompanhamento de reuniões e conferências dessa natureza, a Organização pode concorrer para o estabelecimento de um sistema de segurança hemisférico que atenda às preocupações de todos os Estados americanos.

66. A Organização deve, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, acompanhar mais de perto o cumprimento dos compromissos assumidos nas conferências e reuniões regionais e sub-regionais; ademais, deve instar os Estados que delas participem a que informem com mais regularidade a CSH sobre suas atividades.

IV.  CONFERÊNCIA ESPECIAL SOBRE SEGURANÇA

Pergunta 10 

a) Qual é a opinião do seu governo a respeito do cumprimento dos mandatos sobre segurança hemisférica da Segunda Cúpula das Américas?

67. As resoluções da Assembléia Geral AG/RES. 1643 (XXIX-O/99), AG/RES. 1795 (XXXI-O/01) e AG/RES. 1908 (XXXII-O/02)
/ evidenciam a vontade da OEA de  cumprir o mandato emanado da Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, no que se refere à realização da Conferência Especial sobre Segurança.

68. Do mesmo modo, este Questionário sobre Novos Enfoques da Segurança Hemisférica, elaborado pela CSH, reflete o interesse da Organização em conhecer, em primeira instância, a posição individual dos Estados americanos quanto a assuntos de segurança e defesa e, em segundo lugar, em formular a programação da agenda a ser desenvolvida na Conferência Especial.

69. Finalmente, o Governo colombiano considera que, com a primeira sessão preparatória de 5 e 6 de novembro de 2001, foi dado o primeiro passo para a organização da Conferência; embora a fixação da data da segunda sessão esteja pendente, considera-se que esta também possa ser valioso cenário para prosseguir o planejamento da Conferência.

b) Na opinião do seu governo, qual deve ser o nível de representação na Conferência Especial sobre Segurança?


69.
A participação deve ocorrer no mais alto nível, ou seja, deve ser uma reunião ministerial.  Partindo-se da idéia de que a agenda de segurança vem incorporando novos temas, a representação na Conferência Especial sobre Segurança não se deveria limitar aos ministros das relações exteriores e da defesa; dela deveriam participar outros ministros, segundo os assuntos de que se trate.  Também se faz necessária a participação de peritos nas diferentes áreas a serem consideradas.
c) Na opinião do seu governo, qual deve ser o resultado possível e por quê?

70. A Conferência será uma ocasião oportuna para redimensionar, com o consenso de todos os Estados americanos, o conceito de “Segurança Hemisférica”.  Também será o foro propício para a revisão dos instrumentos de segurança existentes e para propostas de novas ferramentas para a consolidação do sistema interamericano de segurança.


71.
O Governo da Colômbia também considera que a Conferência Especial sobre Segurança será o melhor cenário para o estabelecimento do princípio da co-responsabilidade como postulado fundamental na luta conjunta contra as ameaças à segurança hemisférica, especialmente o terrorismo e o problema mundial das drogas e seus delitos conexos.
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	�.	Em virtude de resolução da Oitava Reunião de Ministros das Relações Exteriores, 1962, o atual Governo de Cuba acha-se impedido de participar da OEA.


	�.	Resolução 55/2, aprovada na Assembléia Geral das Nações Unidas em seu Qüinquagésimo Quinto Período de Sessões.


	�.	Declaração de Manaus, Conferência de Ministros da Defesa das Américas, de 21 de outubro de 2000.


	�.	Carta Democrática Interamericana, Vigésimo Oitavo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em 11 de setembro de 2001.


	�.	Palavras do Secretário-Geral a OEA na instalação do Segundo Período Ordinário de Sessões do CICTE, realizado em 28 de janeiro de 2002.


	�.	CP/CSH-279, A Segurança Coletiva na Organização dos Estados Americanos.


	�.	Participam hoje ativamente das reuniões os seguintes 19 Estados:  Antígua e Barbuda, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.  CP/CSH-264/00, A Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa.


	�.	CP/CSH-264/00, A Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa.


	�.	AG/RES. 1693, Programa de trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica com vistas à preparação da Conferência Especial sobre Segurança; AG/RES. 1795, Preparativos para a Conferência Especial sobre Segurança disposta pela Cúpula; e AG/RES. 1908, Conferência Especial sobre Segurança.






